PAGE  
1

Embargos de terceiro no direito brasileiro

· Administrativo 

· Ambiental 

· Biodireito 

· Civil 

· Comercial 

· Constitucional 

· Consumidor 

· Crônicas 

· ECA 

· Eleitoral 

· Ensino Jurídico 

· Família 

· Filosofia 

· Internacional 

· Internet e Informática 

· Marketing 

· Mercosul 

· Outros 

· Penal 

· Previdenciário 

· Processual Civil 

· Processual Penal 

· Resenhas 

· Sociologia 

· Trabalho 

· Tributário 
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Marcela Marques Soares 
Resumo: Os embargos de terceiro são uma ação de conhecimento que tem por fim livrar da constrição judicial injusta bens que foram apreendidos em um processo no qual o seu proprietário ou possuidor não é parte. Como regra, apenas os bens das partes podem ser atingidos por ato de apreensão judicial. Somente em hipóteses excepcionais, expressamente previstas, será possível atribuir responsabilidade patrimonial a quem não figura no processo, tornando lícita a apreensão de seus bens. Assim, ressalvadas essas situações, em que se atribui responsabilidade patrimonial a terceiro (Código de Processo Civil Brasileiro, Artigo quinhentos e noventa e dois), nenhum ato de constrição pode atingir coisa de quem não seja autor ou réu. Se isso ocorrer, a ação adequada para desconstituir a apreensão indevida são os embargos de terceiro, cujo ajuizamento pressupõe a existência de uma constrição judicial que ofenda a posse ou a propriedade de um bem de pessoa que não seja parte no processo. 
Palavras–chave: Embargos – Constrição Indevida – Bens Alheios - Terceiro Estranho ao Processo. 
1. DOS EMBARGOS DE TERCEIRO
Histórico
Os embargos de terceiros são utilizado por terceiro estranho à relação processual, como meio defensivo aplicado contra medidas constritivas ocasionadas por ato judicial, cujas quais visam atingir os bens daquele.
Como tudo o que ocorre tem uma nascente, com os embargos de terceiro não é diferente, tendo como origem remota de nosso instituto a controvérsia pignoris capti do direito romano, que era um meio defensivo do qual o terceiro dispunha quando, em execução, um bem seu era alvo de penhora, e não do executado.
No processo germânico, não existiu algo que pudesse defender o direito dos bens de terceiro, vitimado por ato judicial, uma vez que seu processo era desenvolvido diante de uma assembléia, onde as partes litigantes desconheciam...
